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RESUMO

O processo migratório pode constituir um factor de risco para a saúde, podendo acarretar uma maior vulnerabilidade 
em relação a problemas de saúde em geral (Carballo et al., 1998) e de saúde mental em particular, devido não só à 
dureza do processo migratório (Carta et al., 2005), mas também à exposição quotidiana a formas de discriminação 
(in Pusseti, Ferreira, Lechner & Santinho, 2009). Se existe um elevado desconhecimento do acesso efectivo dos/as 
imigrantes aos cuidados de saúde (Fonseca, Silva, Esteves & McGarrigle, 2009) mais acentuado é no que se concerne 
à mulher imigrante. Esta apresentação pretende evidenciar e reflectir sobre a necessidade dos países de acolhimento 
desenvolverem políticas a nível dos serviços de saúde, à luz dos feminismos, tendo em conta o estatuto de mulher 
e imigrante. Trata-se uma reflexão teórica sobre o tema que está a ser trabalhado empiricamente no âmbito de um 
doutoramento em Psicologia Social.
Palavras-chave: Imigração; género; saúde; feminismo crítico.

ABSTRACT

Inclusion/exclusion of immigrant women in health care in Portugal: Reflection in the light of feminist critical
The migration process can be a health factor risk, which may cause greater vulnerability to health problems in general 
(Carballo et al., 1998) and mental health in particular, not only because of the hardness of migration process (Charter 
et al., 2005), but also to exposure to everyday forms of discrimination (in Pusseti, Ferreira, Lechner & Santinho, 
2009). If there is a high lack of effective access to the immigrants health care (Fonseca, Silva, Esteves & McGarrigle, 
2009) more pronounced is in related to immigrant women. Its accessibility is very dependent on the situation of 
legality or illegality of their economic status, (un) aware of their rights of access to care health and their beliefs (2004 
World Survey on the Role of Women in Development, 2006). This paper aims to highlight and reflect, under feminist 
perspective, on the need for host countries develop policies on the level of health services, given a real status to being 
a women and an immigrant. This is a theoretical reflection on the topic that is being worked empirically under a Ph.D. 
in Social Psychology.
Keywords: Immigration; gender; health; critical feminism.

RESUMEN

La inclusión/exclusión de las mujeres inmigrantes en el cuidado de la salud en Portugal: Reflexión a la luz de la 
crítica feminista
El proceso de migración puede ser un factor de riesgo para la salud y puede conducir a una mayor vulnerabilidad a 
los problemas de salud en general (Carballo et al., 1998) y la salud mental, en particular, debido no sólo a la dureza 
del proceso de migración (Carta et al., 2005), sino también la exposición formas cotidianas de discriminación (in 
Pusseti, Ferreira, Lechner & Santinho, 2009). Si hay una falta de alta de un acceso efectivo hacia los inmigrantes 
cuidado de la salud (Fonseca, Silva, Esteves & McGarrigle, 2009) más pronunciado es en relación con las mujeres 
inmigrantes. Esta presentación tiene por objetivo destacar y reflexionar sobre la necesidad de los países de acogida 
desarrollar políticas en el nivel de los servicios de salud, a la luz del feminismo, dada la situación de las mujeres y 
los inmigrantes. Se trata de una reflexión teórica sobre el tema que se está trabajando empíricamente el marco de un 
doctorado en Psicología Social.
Palabras clave: Inmigración; género; salud; feminismo crítico.
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Introdução

No quadro actual da globalização, os movimentos 
migratórios têm vindo a ganhar uma crescente im- 
portância o que levou a que o debate científico em torno 
das diferentes questões sociais, culturais e políticas 
afectas ao fenómeno migratório se tenha intensificado 
nas últimas décadas no contexto das Ciências Sociais 
e Humanas, mercê do seu impacto no desenvolvimento 
das sociedades contemporâneas. Este debate recoloca 
as dimensões da diversidade, da complexidade e da 
heterogeneidade no centro da análise académica e 
social, obrigando a que as práticas e os discursos 
científicos se reajustem às evidências dos tempos 
actuais (Neves, 2007).

Contudo, este debate não engloba a variável género 
como vertente fundamental de caracterização, havendo 
uma tendência para assumir que as características da 
migração masculina se podem generalizar a todo o 
universo (Peixoto, 2005).

O crescimento da componente feminina no total 
de imigrantes residentes em Portugal confirmam a 
importância do desenvolvimento de estudos empíricos 
dentro desta temática. Para tal, é, pois, fundamental uma 
abordagem interrelacional entre as várias variáveis que 
se confluem – género, classe e etnicidade – para melhor 
conhecer as especificidades inerentes à adaptação 
e/ou inadaptação das mulheres imigrantes no país de 
acolhimento.

A experiência individual da imigração é vivida com 
rupturas nos laços familiares, afectivos, linguísticos, 
simbólicos, constitutivos da pessoa, e no acumular de 
referências culturais, por vezes, contraditórias, o que 
pode comportar um sério risco para a sua saúde física 
e/ou mental dos indivíduos sendo este mais acentuado 
para as mulheres. 

Daí tornar-se imprescindível conhecer os percursos 
e os significados destas mulheres sendo indispensável 
privilegiar metodologias de análise que as tomem como 
peritas das suas experiências (Morse, 1994) de modo a 
termos mais conhecimento/informação no que se refere 
à epidemiologia como a outros aspectos relevantes da 
saúde das migrantes, nomeadamente os determinantes 
da saúde, o estado da saúde e o acesso aos cuidados 
de saúde.

Feminismos, Género e Imigração

Estima-se que na actualidade, as mulheres cons- 
tituam cerca de metade de todo o universo de mi- 
grantes no mundo, cerca de 95 milhões e que na 
União Europeia a imigração feminina represente 
cerca de 54% do número total de imigrantes (UNFPA, 

2006). Em Portugal, por via da reunificação familiar 
(Fonseca, Ormond, Malheiros, Patrício & Martins, 
2005), mas também como resultado de um processo de 
autonomização no âmbito do qual as mulheres imigram 
sozinhas, procurando salários mais elevados e melhores 
condições de vida (Pires, 2002 as cited in Wall, et al., 
2005), o número de mulheres imigrantes tem vindo a 
tornar-se de facto muito significativo. Neste momento 
num universo de 440,227 mil imigrantes legalizados, 
209.711 são mulheres (SEF, 2008). As nacionalidades 
mais presentes em Portugal, no que se refere às 
mulheres imigrantes, são a cabo-verdiana, a brasileira 
e a ucraniana (SEF, 2008).

Se, até meados dos anos 70, a imigração feminina 
era tida em segundo plano, sendo analisada em termos 
das imigrações familiares e não enquanto imigração 
autónoma (Albuquerque, 2005), sendo-lhes destinado 
um papel de seguidoras/submissas à decisão do seu 
marido/companheiro (Jacobsen & Levin, 2000 as cited 
in Hiller & McCaig, 2007), visão esta sustentada pe-
las próprias políticas de imigração (Kofman & Sales, 
2001) que negligenciavam a mulher imigrante não lhes 
dando relevo nem o devido enfoque, actualmente existe 
a visão da mulher como um sujeito socialmente activo.

Verifica-se que apesar do trabalho de caracterização 
da imigração feminina em Portugal ter avançado 
substancialmente nos últimos anos, escasseiam estudos 
científicos que dêem conta do verdadeiro impacto 
das questões de género na imigração. A perspectiva 
androcêntrica continua presente nas leituras que se 
desenvolvem, não se valorando adequadamente os 
contributos que as mulheres trazem para as economias 
dos países onde vivem, sendo estes percepcionados 
como insignificantes (Gill, 2006). Esta exclusão 
fomenta um estado de cegueira que tem como efeito 
a perpetuação de uma visão de neutralidade, que 
efectivamente não existe (Willis & Yeoh, 2000 in 
White, 2002).

Sendo a mulher, segundo Rosi Broidatti (1994), um 
“sujeito nomádico”, um sujeito que se movimenta entre 
mundos, culturas e linguagens intervindo e interagindo, 
o seu olhar como leitora e crítica privilegia, perspectivas 
e reflexões ausentes ou negligenciadas pela crítica 
literária tradicional e pela sociedade.

A partir das décadas de 60 e 70 do século XX as 
questões de género começaram a ser colocadas no 
domínio da imigração, revitalizadas pelos estudos 
étnicos e o desenvolvimento dos estudos feministas 
(Assis, 2003 as cited in Diniz, 2008). De facto, perante 
a nova “era das migrações” e perante a feminização 
das mesmas (Castles & Miller, 1993/2003 as cited in 
Miranda, 2009), os feminismos assumem o género 
como elemento constitutivo da constelação social, 
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cultural e económica do processo de imigração, factor 
este responsável pela formação de identidades e pelo 
desenvolvimento de instituições sociais (Hondagneu-
Sotelo, 1999). Contudo, apesar destes marcos 
corporizarem um ensejo de desmontar a corrente 
androcêntrica que tem sustentado os estudos sobre a 
imigração, a realidade é que as investigações levadas 
a cabo não são ainda suficientes para que se perceba 
de que modo o género influencia e/ou é influenciado 
pelo processo imigratório. Os feminismos ainda não 
desenvolveram uma análise profunda sobre a imigração 
feminina (Hondagneu-Sotelo, 2000).

As diferenças existentes entre homens e mulheres 
imigrantes são muitas vezes comparadas nas pesquisas, 
mas não problematizadas com o intuito de se sistematizar 
o que as constrói, as condiciona ou as mantém (UNFPA, 
2006). É necessário que este reforço da menoridade 
social seja questionado e desconstruído pela ciência e 
pela sociedade civil, dando este questionamento lugar 
a um movimento de desconstrução das práticas e dos 
discursos sociais de opressão. 

Procuraremos, de seguida abordar e problematizar 
questões que interligam imigração, género e cuidados 
de saúde.

Imigração, Género & Saúde

Tal como referenciamos anteriormente, a integração 
das imigrantes na sociedade portuguesa ganhou nos 
últimos anos do século XX uma importância crescente, 
constituindo hoje uma prioridade política. Muito 
embora as abordagens nacionais sejam marcadas pelas 
especificidades inerentes ao próprio país, Portugal 
tem tentado harmonizar as suas políticas nacionais de 
imigração e integração com as directivas comunitárias 
e tem procurado promover e facilitar o acolhimento e 
integração dos/as imigrantes. Esse esforço reflecte-se 
no Índice das Políticas de Integração12 (MIPEX) 
publicado em 2007, que coloca Portugal em segundo 
lugar na classificação das medidas governamentais de 
integração dos imigrantes em 25 Estados da EU, no 
Canadá, Noruega e Suiça (as cited in Fonseca, Silva, 
Esteves & McGarrigle, 2009).

Tendo a imigração tem um impacto muito relevante 
na política interna e externa dos países surge como uma 
linha orientadora no discurso político das sociedades 
europeias, levando-as a debater a questão da relevân- 
cia da participação política dos/as imigrantes, o seu 
direito ao voto nos países de acolhimento e a procu-
rar uniformizar as leis e os procedimentos tendo em 
vista o estabelecimento de uma política europeia co-
mum (European Comission, 2006) pois, infelizmente, a 
globalização não é um processo simétrico nem igua- 

litário (Martine, 2005), uma vez que inclui indivíduos, 
populações, países e regiões, mas ao mesmo tempo ex-
clui outros/as (Castells, 1999 as cited in CEPAL, 2002).

Segundo um relatório da Comissão Europeia de 
2006, são nove os agrupamentos de factores que 
mais condicionam a imigração e o seu impacto e que 
podem levar a condições de desigualdade para os/as 
imigrantes:

Políticas e directrizes institucionais que deter-1.	
minam os regimes de aceitação/inclusão dos/as 
imigrantes; 
Políticas de acesso ao mercado de trabalho que 2.	
determinam a natureza e a extensão dos direitos 
laborais dos/as imigrantes;
Políticas sociais que determinam o tipo de 3.	
assistência social e a amplitude dos benefícios 
sociais disponível para os/as imigrantes;
Políticas de habitação que determinam as con-4.	
dições de habitabilidade em que vivem os/as 
imigrantes (e, muitas vezes, a tendência para a 
sua guetização em determinadas zonas geo- 
gráficas);
Políticas de saúde que determinam o acesso 5.	
a cuidados médicos e de saúde para os/as 
imigrantes;
Políticas de educação que determinam o aces- 6.	
so a oportunidades de desenvolvimento aca- 
démico, social e cívico, associadas a medidas 
de aprendizagem e treino da língua oficial dos 
países de acolhimento;
Medidas de participação em actividades políticas 7.	
que determinam o direito ao voto e à integração 
em actos que incluam eleições;
Políticas de apoio à integração que determinam 8.	
o acesso a recursos promotores da adaptação 
aos países de acolhimento;
Práticas de exclusão e de discriminação que 9.	
determinam a segregação social dos/as imi- 
grantes.

Este conjunto de factores varia de país para país 
e ainda é muito pouco integrado o entendimento que 
globalmente se faz dos efeitos concretos destas di- 
mensões nas trajectórias de vida dos/as imigrantes.

Um dos pontos assinalados recai sobre a área da 
saúde dos/as imigrantes. De facto, se existe um elevado 
desconhecimento do acesso efectivo dos/as imigrantes 
aos cuidados de saúde (Fonseca et al., 2009) mais 
acentuado é no que se concerne à mulher imigrante.

O processo de aculturação: “processo por que pas- 
sam as pessoas, frequentemente já na idade adulta, 
em reacção a uma mudança de contexto cultural” 
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(Neto, 2008, p. 43) subentende inúmeras mudanças 
que podem ocorrer tanto a nível social como a nível 
individual (mudanças físicas, biológicas, políticas, 
económicas, culturais, sociais) que poderão envolver 
conflitos psicológicos, desintegração social e/ou até 
mesmo declínio na saúde mental (Neto, 2008).

Simultaneamente, a imigração confronta as mulhe- 
res com processos de categorização. A incompreensão 
continua a ser uma das facetas da abordagem da 
diferença na sociedade de acolhimento, daí que as 
categorizações e os estereótipos se multipliquem, inter- 
liguem e se vão confirmando mutuamente, abrangendo 
uma grande parte, se não a totalidade dos domínios da 
vida (Abranches, 2007).

A multiculturalidade ligada ao fenómeno migratório 
em Portugal produz, assim grandes desafios quer para 
os/as migrantes, quer para os serviços/instituições 
das sociedades de acolhimento (Trindade, 1995). Em 
consequência, e na tentativa de dar respostas adequadas 
às situações de imigração, os países de acolhimento têm 
tido necessidade de se moldar às novas configurações 
sociais, alterando as suas políticas de imigração, mas 
também a generalidade das suas políticas sociais 
(CEPAL, 2002). Vêem-se, assim, obrigados a analisar 
a experiência migratória dos sujeitos para além de 
qualquer tentação essencialista da condição migrante 
e a ter em consideração as questões do género.

Se, já desde 1948, a Declaração Universal dos Di- 
reitos Humanos e posteriores tratados de direitos hu- 
manos são inequívocos no tocante à igualdade entre mu- 
lheres e homens (UNIFEM, 2006). Neste momento, são 
inúmeras as organizações que a nível mundial defendem 
a necessidade de analisar e compreender os fenómenos 
sob uma perspectiva de género: Convenção sobre a Eli- 
minação de Todas as Formas de Discriminação Contra  
as Mulheres (CEDAW), Plataforma de Acção de Pequim, 
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM).

A nível dos cuidados de saúde, os governos estão 
obrigados pela CEDAW e comprometidos pela Pla- 
taforma de Acção de Pequim a instituir uma ampla 
variedade de medidas relativas à prestação de serviços 
de saúde, a fim de garantir que homens e mulheres 
sejam igualmente beneficiados. É importante imple- 
mentar garantias de igualdade de género em outras 
áreas, com vistas a assegurar que as mulheres tenham 
poder suficiente para serem capazes de aproveitar 
os serviços disponíveis. Assim, estas convenções 
contemplam na área da saúde eliminar a discriminação 
na esfera dos cuidados médicos, a fim de assegurar a 
igualdade de acesso de homens e mulheres a serviços 
de saúde, inclusive os referentes ao planeamento 
familiar (UNIFEM, s.d.), salvaguardam o aumento 
das acessibilidades das mulheres, durante todo o seu 

ciclo de vida, a informações e serviços de saúde e afins 
apropriados, de qualidade e a baixo custo; referem 
a necessidade de um fortalecimento de programas 
preventivos que promovam a saúde da mulher; a 
realização de iniciativas sensíveis ao género que 
enfoquem doenças sexualmente transmitidas, HIV/
AIDS e questões de saúde sexual e reprodutiva; refe- 
rem a necessidade de promover estudos e disseminar 
informações sobre saúde da mulher; aumentar os 
recursos e monitorar o seguimento na saúde da mulher 
e eliminar a discriminação de meninas nas áreas de 
saúde e nutrição.

Assim, segundo o Relatório do World Health 
Organization (2009) é necessário desenvolver uma 
agenda comum a nível internacional para a saúde das 
mulheres que passaria por 4 eixos:

Construção de uma forte liderança e respostas 1.	
institucionais uma vez que as respostas nacionais 
e internacionais tendem a ser fragmentadas;
Fazer que os serviços de saúde funcionem para 2.	
as mulheres não só em termos de acessibilidade 
mas também a nível de compreensão e res- 
ponsividade; 
Proporcionar sociedades com mais saúde mu- 3.	
dando políticas de saúde;
Construir bases de conhecimento com moni- 4.	
torização dos progressos.

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
“saúde” é um estado de completo bem-estar físico, 
mental e social, e não meramente a ausência de doença 
ou enfermidade (WHO, 2009). Ao contrário do modelo 
biomédico, que concebia uma perspectiva redutora 
do conceito de saúde, a visão holística e sistémica 
defende que um conjunto complexo de dimensões 
(física-somática, afectiva e emocional, cognitiva, com- 
portamental, sociocultural e ecológica) que influenciam 
o estado de saúde dos indivíduos (Fonseca et al., 
2007).

De facto, apesar de não representar, em si mesma, um 
factor de risco para a saúde, a migração e as condições 
em que se processa podem aumentar a vulnerabilida- 
de à doença (UNFPA, 2006). As questões de género, 
associadas a outros factores, como o tipo de migração, 
as condições a que o/a migrante é sujeito/a nos países 
de acolhimento, as políticas e atitudes destes países 
em relação à equidade e igualdade de oportunidades, 
o tipo de contacto mantido com o país de origem e a 
possibilidade de retorno e reintegração, a sua situação 
de legalidade e/ou ilegalidade determinam o impacto 
da migração nas populações (IOM, 2004 as cited in 
Dias, Rocha & Horta, 2009).
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A literatura tem apontado no sentido de que as 
mulheres imigrantes têm piores indicadores de saúde 
comparativamente às mulheres autóctones, no que 
respeita, em particular, à mortalidade materna, perinatal 
e infantil, prematuridade, baixo peso à nascença, taxa 
de incidência de IST e taxa de prevalência de violência 
contra as mulheres.

Muitos autores realçam a maior vulnerabilidade 
que os imigrantes apresentam em relação a problemas 
de saúde em geral (Carballo et al., 1998) e de saúde 
mental em particular, devido não só à dureza do 
processo migratório (Carta et al., 2005), mas também 
à exposição quotidiana a formas de discriminação (as 
cited in Pusseti, Ferreira, Lechner & Santinho, 2009).

Esta acessibilidade está muito dependente da sua 
situação de legalidade ou ilegalidade e pelo seu estatuto 
económico, pela sua elegibilidade dos serviços de saúde 
e de terem ou não seguro e se existe possibilidade de 
comunicação linguística e cultural que permita um bom 
atendimento e propicie bons cuidados de saúde (United 
Nations, 2006).

Estudos demonstram que, por um conjunto complexo 
de factores, os/as imigrantes tendem a adoptar menos 
comportamentos preventivos, a recorrer com menor 
frequência aos cuidados de saúde e a receber pouca 
assistência pré-natal, o que as coloca em situação de 
risco e aumenta a dificuldade e custo do tratamento 
em caso de doença (UNFPA, 2006). Estudos anteriores 
sugerem que factores como o desconhecimento dos 
direitos no acesso aos cuidados de saúde, os costumes, 
as tradições e as crenças de saúde podem condicionar a 
necessidade percebida de aceder aos serviços de saúde 
e ser determinantes no uso e na procura dos mesmos 
por estas populações, fazendo-o apenas em situações 
de urgência ou em estado avançado da doença (Dias, 
Matos & Gonçalves, 2002 as cited in Dias et al., 2009). 
O European Women Lobby (2007) identifica que as mu- 
lheres imigrantes apresentam factores restritivos para 
a sua acessibilidade aos serviços de saúde não só pela 
dificuldade que possam ter a nível do domínio da língua 
do país de acolhimento, devido ao desconhecimento do 
modo como se processa e podem aceder aos sistemas 
de saúde e pelo facto de continuarem a trabalhar, na sua 
maioria, sob condições de exploração. O seu estado de 
saúde pode também ser comprometido pelo stress de 
aculturação.

O Projecto Equal Rights, Equal Voices da European 
Women Lobby (2007) evidencia que existe uma 
necessidade notória de criar uma base fundamentada 
nas reais experiências das mulheres imigrantes que 
terá como objectivo contribuir para o estabelecimento 
de políticas integradoras para estas mulheres. Alegam 
também para a necessidade de adoptar e implementar 

um dispositivo legal por toda a Europa que garanta a 
segurança e integridade física de jovens mulheres que 
sofrem Mutilação Genital Feminina. 

A segregação de género nas estatísticas e na pes- 
quisa sobre migração é um factor que não pode deixar 
de ser tido em conta. Denota-se que os dados dos 
sistemas de saúde dos estados membros da União 
Europeia não fazem distinção entre sexos. Apenas 
alguns países o fazem e em áreas muito específicas 
(e.g. número de mulheres que deram à luz). A maioria 
da informação com base em género à qual temos acesso 
é ao Eurobarometer Special Survey Health and Long-
Term Care na União Europeia (Fonseca et al., 2009). 
Não existem dados estatísticos nem experienciais face 
a quais são estas barreiras e como se manifestam, em 
particular na acessibilidade das mulheres imigran- 
tes.

O Projecto MIGHEALTHNET, um projecto euro- 
peu que visa constituir uma Rede de Informação e 
Boas Práticas em Cuidados de Saúde para Imigrantes 
e Minorias na Europa e o Relatório do Estado de Arte 
Mundial fundamentam a necessidade de mais estudos 
qualitativos e quantitativos que possam documentar 
o estado de saúde dos/as imigrantes, identificando 
padrões de procura e de uso dos serviços de saúde assim 
como avaliar a percepção que têm sobre a qualidade 
dos serviços recebidos (SOAR, s.d.) e, fundamentam a 
sistematização e disseminação da informação relevante 
para caracterizar o estado e as práticas de saúde dos 
diferentes grupos de imigrantes e seus descendentes 
(Fonseca et al., 2009).

Portugal ratificou a Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres (1980), e o seu Protocolo Opcional (2002), 
tendo ainda aprovado a Declaração e a Plataforma 
de Acção de Pequim resultantes da IV Conferência 
Mundial das Nações Unidas sobre as Mulheres (1995), 
o que tem despertado os poderes políticos para um 
investimento nestas temáticas. Assim, o ACIDI – Alto 
Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultu- 
ral considera, no Plano de Integração de Imigrantes 
(2007), que é necessário aprofundar o conhecimento 
científico sobre questões de género na imigração, 
tendo em conta em particular, os desajustamentos e 
vulnerabilidades das mulheres migrantes, encarando o 
acesso dos/as imigrantes aos serviços de saúde como 
medida potencializadora de uma melhor integração 
dos/as imigrantes em Portugal.

De facto, na última década os progressos verificados 
na investigação sobre migração e saúde foram notá- 
veis em Portugal, como se confirma pela quantidade 
de trabalhos concluídos desde 2000. Contudo, apesar 
de entre 2000 e 2008 se terem realizado 38 estudos 
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sobre género e imigração (Machado & Azevedo, 2009) 
o número de investigações sobre mulheres imigrantes 
e saúde em Portugal é exímio existindo carência de 
investigação científica nesta área.

Simultaneamente, e apesar dos importantes avan- 
ços legislativos que ocorreram em Portugal desde 2001 
e que garantiram o acesso dos imigrantes ao Serviço 
Nacional de Saúde, ainda existem problemas relaciona-
dos com barreiras estruturais/institucionais e com difi- 
culdades que os próprios imigrantes enfrentam devido a 
constrangimentos de ordem pessoal (Fonseca et al. 2007).

Lamentavelmente, em Portugal há poucas insti- 
tuições que recolhem dados sobre imigração e saúde. 
Para além do Instituto Nacional de Estatística (INE), 
através de alguns indicadores dos censos e do Inquéri- 
to às condições de vida e rendimento das famílias (apli- 
cado anualmente), a Autoridade para as Condições do 
Trabalho publica dados relativos ao número de acidentes 
mortais por nacionalidade, segundo o sector de activi- 
dade, em relatórios anuais. Outra fonte importante é o 
Inquérito Nacional de Saúde, implementado pelo Instituto 
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, mas que apenas na 
última aplicação, em 2005/2006, incluiu a nacionalida- 
de do inquirido como indicador (Fonseca et al., 2009).

Como consequência desta falta de conhecimentos 
(dados, estudos, etc.) hoje escasseia a informação no 
que se refere à epidemiologia como a outros aspectos 
relevantes da saúde dos/as migrantes, nomeadamente 
os determinantes da saúde, o estado da saúde e o acesso 
aos cuidados de saúde.

Se a Imigração pode afectar profundamente a saúde 
e o bem-estar das mulheres imigrantes, determinar se as 
mulheres recorrem aos serviços quando têm problemas 
de saúde é uma preocupação. 

Segundo o 2004 World Survey on the Role of 
Women in Development (2006), as barreiras que as 
mulheres imigrantes encontram no acesso à saúde 
e que afecta e compromete a sua integração, coloca 
desafios aos sistemas de saúde dos países de destino. 
Se em alguns países o problema pode ser económico, 
países estes que não possibilitam um acesso livre dos 
cidadãos/ãs aos sistemas de saúde sem o respectivo 
pagamento, existem outros impedimentos para um 
uso efectivo dos recursos disponíveis. Os serviços de 
saúde muitas vezes possuem sistemas inadequados 
de tradução e interpretação o que leva a uma menor 
sensibilidade cultural. Daí que aja quem defenda a 
necessidade de ter mediadores culturais de modo a 
assegurar a qualidade dos serviços prestados.

A própria avaliação que as mulheres fazem dos 
serviços de saúde pode ser de tal modo negativa que 
iniba o seu acesso. Em muitas culturas, por exemplo, 
a concepção ocidental de saúde mental não existe. 

Só recorrem a estes serviços de houver esforços para 
tornar mais compreensível o conceito e os benefícios. 
Muito frequentemente os/as imigrantes não recebem 
instruções e/ou explicações dos novos sistemas de 
saúde, o que causa confusões e más interpretações 
entre pacientes e profissionais de saúde e/ou SNS.

Segundo a declaração de Amesterdão os imi- 
grantes não recebem cuidados de saúde ao mesmo 
nível do que a média da população – em termos 
de diagnóstico, tratamento e serviços preventivos 
– e os serviços de saúde não são suficientemente 
receptivos às necessidades específicas das minorias. 
Os profissionais da saúde não possuem a preparação 
cultural adequada para se relacionar com utentes 
provenientes de outros contextos, e quase não existe 
colaboração interdisciplinar entre ciências médicas 
e sociais. As sondagens europeias sublinham a alta 
percentagem de mal-entendidos entre operadores da 
saúde e pacientes imigrantes, mesmo quando estejam 
presentes mediadores linguísticos; e realçam como o 
uso da categoria “imigrante”, proposta nestes programas 
terapêuticos, homogeneiza experiências e vivências que 
podem ser completamente diferentes (diferenças, por 
exemplo, entre migrantes laborais, ilegais, refugiados, 
menores não acompanhados, vitimas de trauma, 
requerentes de asilo político, imigrantes de primeira 
geração ou seus descendentes, e ainda diferenças de 
género e de idade, etc.).

Salientam, também, que existe falta de reflexões 
aprofundadas sobre a especificidade e necessidades 
destes grupos em particular na área da saúde mental 
e na área da saúde em geral, onde continuam a ser 
reproduzidas atitudes universalistas, organicistas e bio- 
médicas da doença. Assim, é notório que as condições 
e as práticas de saúde dos/as imigrantes não podem 
dissociar-se do respectivo nível socioeconómico e do 
seu estatuto legal (Fonseca et al., 2007) mas também 
não se podem dissociar do género da pessoa em causa.

Conclusão

As mulheres representam actualmente uma par- 
cela considerável do universo global da população mi- 
grante, disseminada pelo mundo. A feminização da 
migração resulta de um conjunto de forças estruturais 
condicionadas pelos papéis de género, pela discri- 
minação sexual e pela globalização (UNIFEM, 2003). 

O processo de influência entre género e migração é 
bastante complexo. Dái que as questões de género são 
assim indispensáveis para a compreensão da situação 
das mulheres e homens migrantes e das diferentes 
funções atribuídas no contexto do processo migratório 
(UNFPA, 2006).
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Portugal foi palco, nas últimas décadas, de um cres- 
cente movimento de imigração, evoluindo de país de 
origem para igualmente país de acolhimento de flu- 
xos migratórios (Provedoria da Justiça, 2008) e acom- 
panhando a tendência da feminização da imigração.

A proliferação de estudos sobre a imigração femini- 
na é hoje uma evidência inquestionável no domínio 
das Ciências Sociais e Humanas, nomeadamente em 
Portugal. Embora os feminismos tenham vindo a 
contribuir para a análise do fenómeno da imigração 
feminina a partir de uma leitura genderizada, é ne- 
cessário aprofundar e tornar mais explícita esta leitura 
nos contextos da saúde, articulando-a com outras que 
equacionem a influência de variáveis para além do 
género nas trajectórias de vida dos/as imigrantes e 
nas próprias dinâmicas dos fluxos migratórios. Como 
advoga Bhavnani (1997), a opressão e a exploração 
das mulheres é criada e reproduzida, mas também 
alvo de resistências, em cinco domínios: a produção, a 
reprodução (que inclui a reprodução social e biológica, 
assim como a reprodução da força laboral, a prestação 
de cuidados, a socialização e a sexualidade. Porque 
a relação das mulheres com estes cinco domínios é 
contingente, económica, política, histórica, ideológica e 
culturalmente, as questões da etnicidade, para além das 
questões de género e da classe social, são importantes 
componentes dessa contingência.

O direito à saúde é, como se compreende, um 
direito inalienável dos indivíduos. É um dos direitos 
fundamentais, portanto, pelo que em concreto a questão 
do acesso aos serviços e cuidados de saúde deve ser 
equacionada no quadro político e programático do 
regime internacional dos direitos humanos e não apenas 
no contexto de programas e medidas governamentais 
de âmbito nacional, isto é, no quadro da cidadania.

Se em Portugal, a política de integração de imigrantes 
teve uma emergência muito tardia, começando a 
desenvolver-se apenas a partir de meados dos anos 
noventa e ainda se esteja ainda longe do desejável, 
as medidas apresentadas no Plano Nacional para a 
Integração de Imigrantes e o desenvolvimento de acções 
integradas que envolvem a participação de diversas 
instituições do sector público, privado e das ONGs, 
são reveladoras da importância política atribuída a esta 
questão e da preocupação em responder positivamente 
a alguns dos problemas já identificados.

Se a integração é um processo e não um fim, 
envolvendo a interacção entre imigrantes e autóctones 
e a adaptação das instituições sociais à diversidade 
sociocultural dos novos residentes, a redução das 
diferenças de oportunidades entre imigrantes e nativos, 
na saúde tal como em outros aspectos relevantes 
da vida de qualquer indivíduo, não é apenas uma 

responsabilidade dos diferentes órgãos do governo, 
central ou local, implicando o envolvimento e a 
cooperação, horizontal e vertical, entre instituições 
diversas (Fonseca et al., 2007).

É, de todo, pertinente fomentar o debate e a in- 
vestigação em torno da imigração feminina no do- 
mínio da Saúde, tentando escrutinar as especificidades 
sociais que se emaranham nos caminhos cruzados da 
integração social da mulher imigrante no domínio da 
Saúde em Portugal e desenvolver sobre elas propostas 
concretas de intervenção.

Estando Portugal claramente numa fase de adap- 
tação a novas significações culturais, desafiar e des- 
construir crenças internalizadas é a via académica, 
social e política capaz de promover uma integração 
efectiva da população imigrante feminina.
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